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Fonte: http://cvhgp2.wordpress.com
Anexo II

· A Companhia de Jesus em Portugal
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Graças à família real, o crescimento da Companhia de Jesus em Portugal foi extremamente rápido. A vinda dos jesuítas para Portugal deveu-se à iniciativa de D. João III. Stº. Inácio de Loiola, a convite do rei, enviou para Portugal, em 1540, dois companheiros: Francisco Xavier e Simão Rodrigues. S. Francisco Xavier acompanhou dedicadamente a expansão da Companhia em Portugal. ………………………………..                                          
O primeiro colégio público onde os jesuítas leccionaram foi no colégio de Santo Antão, em Lisboa, inaugurado em 1553. O ensino era gratuito e aberto a todas as classes sociais. Após esta intervenção, a actividade pedagógica dos jesuítas foi-se alargando às principais cidades do país.
                                                                                         
Em Portugal, os jesuítas assumiram várias funções: educadores, confessores e pregadores dos reis e da corte. Realizaram igualmente obras caritativas: ocupavam-se dos encarcerados, visitavam os doentes nos hospitais, assistiam os condenados à morte e amparavam quem necessitasse em situações de epidemias e calamidades. Em 1759, toda esta actividade foi interrompida por Marquês de Pombal que decidiu expulsar todos os jesuítas do território português. Esta decisão esteve relacionada com o facto de a Companhia ter sido considerada um obstáculo ao sistema absolutista e regalista que Pombal queria impor. Por outro lado, o domínio do sistema de ensino e o vasto património que possuíam, constituíam uma ameaça ao regime absolutista que ambicionava controlar todos os aspectos da vida social. A luta de Pombal terminou em 1773 com a breve extinção da Companhia de Jesus decretada pelo papa Clemente XIV. 
Em 1814, a Companhia foi restaurada pelo papa Pio VII. Contudo, os jesuítas só regressaram a Portugal por iniciativa do governo de D. Miguel, que logo lhes entregou o Colégio das Artes, em Coimbra. No entanto, em 1834 o exército liberal ocupou Coimbra e os jesuítas foram presos e acompanhados até Lisboa. Estiveram presos no forte de S. Julião da Barra até serem embarcados para Itália. Em 1858, Carlos João Rademaker foi encarregado de trabalhar em prol da construção da Província Portuguesa e foi igualmente o responsável pelo regresso dos jesuítas a Portugal. Passados cinco anos constitui-se oficialmente a Missão Portuguesa que teve como primeiro superior o italiano Francisco Xavier Fulconis.
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A perseguição à Companhia de Jesus voltou a manifestar-se com o fim da monarquia. Três dias depois da proclamação da república, foi restaurada a lei pombalina que decretava a expulsão dos jesuítas do território nacional. Em Novembro de 1910, os jesuítas foram, pela terceira vez, expulsos e espoliados dos seus bens. Passado o impulso perseguidor, em 1923, começaram a reabrir de forma cautelosa algumas residências jesuítas em Portugal. Em 1933, foram abolidas as leis de excepção por motivos religiosos e em 1941 a Companhia de Jesus foi reconhecida como corporação missionária.
Fonte: http://www.geocities.com/psaopedro_covilha/pagina/auxiliar/cj.htm
Anexo III

A Associação de Escolas Móveis e Jardins-Escola João de Deus
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Em Maio de 1882, Casimiro Freire, filantropo com um vasto interesse pela educação, admirador de João de Deus e impulsionador da expansão do seu método de ensino da leitura, reuniu algumas dezenas de cidadãos e juntos constituíram a Associação de Escolas Móveis. 
A Associação de Escolas Móveis teria como objectivo ensinar a ler, escrever e contar pelo método do Dr. João de Deus, considerado extremamente rápido. A Associação seria responsável por enviar às mais variadas povoações da nação portuguesa, professores devidamente qualificados para ensinar quem estivesse interessado. Os professores seriam pagos por quem solicitasse os seus serviços.
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A Associação mudou de nome e hoje é conhecida pela Associação de Jardins-Escolas João de Deus, uma instituição particular de solidariedade social que se dedica à educação e à cultura. A Associação conta actualmente com quarenta Jardins-Escola em actividade no território nacional. Em paralelo com a Associação funciona o Museu João de Deus e a Escola Superior de Educação João de Deus.
Em 2002 a Associação tinha ao seu serviço quase mil funcionários, actividade se repartia pela Escola Superior de Educação e pelos jardins-escola localizados por todo o país.
Fonte: http://pt.wikipédia.org
Anexo IV
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João de Barros

Nasceu na Figueira da Foz a 4 de Fevereiro de 1881 e faleceu a 25 de Outubro de 1960 em Lisboa. Foi poeta, pedagogo e publicista.


Licenciou-se em Direito pela Universidade de Coimbra. Entregou-se às letras e tornou-se autor de uma extensa obra composta essencialmente por publicações periódicas. Relativamente à poesia, mostrou-se sensível e inspirado, mas pouco se conhece do seu trabalho neste campo. Promoveu a aproximação luso-brasileira e dirigiu a revista Atlântida (1915-1920), onde contou com a colaboração dos principais escritores lusófonos da geração de 1910-1920. Ingressou na política e foi um dos últimos Ministros dos Negócios Estrangeiros da Primeira República Portuguesa. Fez ainda parte de um dos governos que se sucederam em 1925.
Dedicou os últimos anos de vida à adaptação de alguns textos clássicos para os mais jovens.
João de Deus Ramos
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Filho do pedagogo e poeta João de Deus, João de Deus Ramos nasceu a 26 de Abril de 1878 em Lisboa e faleceu em 1953 na mesma cidade.

Deu continuidade ao trabalho pedagógico iniciado por João de Deus e aproveitando a experiência das escolas móveis desenvolvidas por Casimiro Freire, bem como o desenvolvimento da Associação das Escolas Móveis, fundou uma rede de escolas infantis designada Jardins Escola João de Deus. A primeira dessas escolas abriu em Coimbra, junto ao Jardim Botânico, onde ainda hoje se encontra em funcionamento.


Desenvolveu várias obras ligadas à pedagogia e contribuiu para a prosa portuguesa com o livro “Cartilha Maternal”, que teve um enorme sucesso.

Foi sócio director do “Colégio Bairro Escolar do Estoril”, no Monte do Estoril, em sociedade com o Dr. João Soares e com o Dr. Américo Limpo de Negrão Buisel.
Fonte: http://pt.wikipédia.org 
Anexo V
Domitila de Carvalho – Liceu Maria Pia
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Domitila de Carvalho destacou-se pelos cursos frequentados na Universidade de Coimbra, pela iniciativa a favor da educação das mulheres, pela participação em iniciativas feministas e pacifistas, e por um trajecto político que a levou a ser uma das três primeiras deputadas do Estado Novo. Em 1891, candidata-se ao ensino superior e foi a primeira mulher a assistir regularmente às aulas. Depois das licenciaturas em Matemática e Filosofia, concorre ao lugar de astrónoma no Observatório D. Luís I. No entanto, o lugar não lhe foi atribuído pelo facto de ser mulher e decide seguir Medicina. Os problemas de saúde resultantes da falta de cuidados das mães com os seus bebés, levou-a a pronunciar-se sobre a necessidade de educar as mulheres na perspectiva de que elas seriam as primeiras educadoras. Devido a este facto, quando se tornou deputada, integrou no currículo escolar liceal a disciplina de Higiene e Puericultura.
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Numa época em que a educação e instrução das mulheres raramente transpunham a esfera familiar, Domitila defendeu a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e empenhou-se na transformação da Escola Feminina Maria Pia, no primeiro Liceu feminino em Portugal, o Liceu Maria Pia (1906). Foi a primeira Directora do Liceu e procurou promover a igualdade de oportunidades através dos estudos, para que as jovens alunas conseguissem ser respeitadas e livres nas suas opções de vida.

Até se aposentar, leccionou no Liceu a disciplina de matemática e preocupou-se em favorecer a educação e instrução das alunas, pois acreditava que desta forma as mulheres, como primeiras educadoras, poderiam transformar a sociedade e debater as diferenças sociais que as demarcavam dos homens.
Fonte: http://www.aph.pt/uf/uf_0506.html
Anexo VI
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António Óscar de Fragoso Carmona nasceu em Lisboa em 1869 e morreu na mesma cidade a 18 de Abril de 1951. Fez carreira no exército tendo chegado a marechal em 1947. Devido à sua formação ocupou vários cargos de destaque: foi membro da Comissão de Reforma do Exército em 1911; instrutor da escola Central de Oficiais no período lectivo de 1913 – 1914; director da Escola Prática de Cavalaria de Torres Novas de 1918 a 1922; comandante da IVª Divisão em Évora de 1922 a 1925; ministro da Guerra em 1923; presidente do Ministério de 1926 a 1928 e ministro dos Negócios Estrangeiros em 1926. A nomeação para presidente do Ministério surgiu por decreto em 1926, pois não existia ninguém a ocupar o cargo. Em 1928, foi eleito por aprovação directa e sucessivamente reeleito sem opositor nos anos de 1935, 1942 e 1949; no entanto, em 1949 a oposição fez-se representar pelo general Norton de Matos, que se retirou antes da votação. 
Carmona fora um oficial de secretária, considerado um general de “espada virgem”. Fez-se notar pela sua habilidade política, pela facilidade de relacionamento, pelo prestígio familiar e também pela sua competência técnica. Procurou beneficiar das carências republicanas na oficialidade, para se colocar ao serviço do novo regime e assim acender rapidamente na carreira. Contudo, foi como promotor militar que conseguiu projectar a sua carreira a nível nacional, quando obteve a absolvição de todos os implicados no julgamento conhecido como “Sala do Risco”.

                
Teve um papel fundamental no perturbado processo político-militar que levou à institucionalização do Estado Novo, pois interveio a favor de Salazar; não mantinha com ele relações pessoais, mas desde muito cedo ganhou a sua confiança. Foi graças a Carmona que Salazar, sendo civil, conseguiu ser nomeado presidente do Ministério em 1932. Após a institucionalização do regime, Carmona continuou a ser uma figura fundamental para a solidificação do regime a nível militar; independentemente da sua participação ser bastante discreta. No entanto, Salazar tinha sobre seu comando todas as pastas – chave do Governo, o que levou a um conflito entre os dois. Carmona chegou mesmo a contactar figuras da oposição que faziam parte do Movimento Unitário Antifascista e do Movimento de Unidade Democrática; movimentos que eram compostos tanto por militares como por civis. Em Janeiro de 1946, enviou para o Governo uma petição pedindo que estudassem uma possível democratização do poder. Após o afastamento de Salazar de todas as cerimónias em que o Presidente estava presente, veio a reconciliação com a atribuição, por Santos Costa, do bastão de marechal. Carmona aceitou e com o apoio da União Nacional recandidatou-se à presidência em 1949. 
                                                         
                                 
Carmona foi uma peça fundamental para o regime devido às relações que estabelecia entre os militares, entre os militares e os políticos e entre monárquicos e republicanos. Conseguia exercer um poder simbólico, arbitral e criador de consensos entre as diferentes partes. Não concluiu o quarto mandato pois veio a falecer dois dias após a tomada de posse. Foi o Presidente da República que mais tempo permaneceu em funções; cerca de um quarto de século.
 Fonte: http://www.presidencia.pt/ 

Anexo VII
António de Oliveira Salazar
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António de Oliveira Salazar nasceu no Vimieiro, Santa Comba Dão, a 28 de Abril de 1889 e faleceu em Lisboa a 27 de Julho de 1970. Em 1900, com 11 anos de idade, terminou os estudos na escola primária e ingressou no Seminário de Viseu; onde esteve oito anos. Durante o último ano no seminário, em 1908, tomou conhecimento da agitação que predominava em todo o país. Surgiam artigos de todo o lado contra o Governo, o Rei e a Igreja Católica. O Rei D. Carlos e o seu filho, o Príncipe Luís Filipe, foram assassinados. Salazar, católico praticante, revoltou-se contra os republicanos e foi escrevendo artigos nos jornais em defesa da Igreja. Em 1910, muda-se para Coimbra para estudar Direito e em 1914 termina o curso com a classificação de 19 valores. Passados dois anos de ter terminado a licenciatura torna-se assistente de Ciências Económicas em Coimbra e em 1917, a convite dos professores José Alberto dos Reis e Aniceto Barbosa, assume a regência da cadeira de Economia Política e Finanças; antes de se doutorar em 1918. O tempo passado em Coimbra possibilitou o ingresso na vida política através do Centro Académico da Democracia Cristã, onde conheceu algumas pessoas que mais tarde viriam a colaborar nos seus Governos. …………………………. 
                                 
A crise económica e a efervescência política da 1ª República levaram a Ditadura Militar a chamar Salazar para assumir a pasta das finanças; em Junho de 1926. Passados alguns dias Salazar renuncia o cargo e volta para Coimbra, por não lhe concederem as condições que considerava indispensáveis ao exercício do mesmo. A 27 de Abril de 1928, após a eleição do marechal Carmona, é novamente convidado a assumir a pasta das finanças. Salazar aceita o cargo e vê satisfeita a condição de poder controlar as despesas e as receitas de todos os ministérios.…………………………….. 
          
A imprensa era controlada pela censura e Salazar era muitas vezes descrito como salvador da pátria. O prestígio adquirido e a propaganda de alguns sectores monárquicos e católicos fortaleciam o seu poder. A Ditadura não o podia dispensar e o Presidente da República consultava-o em cada remodelação governamental. Recusando o regresso ao parlamentarismo e à democracia da 1ª República, Salazar instituiu a União Nacional em 1930 que propunha o estabelecimento de um regime de partido único. Em 1932, é aprovada uma nova Constituição e com ela é criado o Estado Novo, uma ditadura anti-liberal e anti-comunista, que se orientava segundo princípios conservadores e autoritários: Deus, Pátria e Família. Toda a vida económica e social do país estava organizada em corporações de nomeação e direcção estatal. …… 
                         
Salazar destacou-se pelo facto de ter exercido o poder político de forma autoritária entre 1932 e 1968. Enquanto ministro das Finanças, cargo que ocupou entre 1928 e 1932, procedeu à reparação das finanças públicas portuguesas. Foi fundador do Estado Novo, da sua política de suporte e dirigiu Portugal como Presidente do Conselho de Ministros entre 1932 e 1968. Confiando na doutrina social da Igreja católica, Salazar orientou-se para um Estado autoritário, onde a acreditava que a sociedade se bastava a si própria em termos económicos; não ficando dependente das importações. O seu nacionalismo económico levou-o a tomar medidas de protecção e isolamento de natureza fiscal, tarifária, alfandegária para Portugal e para as colónias, que tiveram grande impacto especialmente até aos anos sessenta. 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ant%C3%B3nio_de_Oliveira_Salazar

Anexo VIII

Deus, Pátria, Família e Autoridade – Valores defendidos pelo Estado Novo
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A escola teria como principal finalidade a doutrinação dos valores defendidos pelo Estado Novo: Deus, Pátria, Família e Autoridade.

No cartaz podemos verificar a presença dos três primeiros valores tutelados pelo Estado Novo. Deus encontra-se representado pela figura do crucifixo acompanhado pelos dois castiçais num pequeno altar. Através da janela aberta podemos observar um castelo que nos remete para a história de Portugal, ou seja, para a Pátria. A Família encontra-se representada por um casal com os seus dois filhos. A casa onde a Família habita é simples, arrumada, limpa e sem luxos. O homem regressa a casa depois de um dia de trabalho e é recebido pelos filhos. O rapaz, com o uniforme da Mocidade Portuguesa, larga o livro e corre para o pai. A filha, que brincava com bonecas e adereços de cozinha, levanta-se e abre os braços de alegria. A esposa/ mãe olha para a porta e já tem o jantar pronto e a mesa posta para a refeição familiar. 

Deus era considerado omnipotente e todo o poder derivaria d’Ele, logo, em Seu nome e por Sua vontade, Salazar comandava os destinos da Pátria. Deste modo, Salazar representaria a Autoridade a respeitar e a obedecer em nome de Deus. Na visão do Estado, nenhum mandamento seria mais importante que o quarto, pois a obediência era considerada o eixo as virtudes.
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Fonte: http://web.educom.pt/margaridabelchior/Ed_Est_Novo/prop_ideo.htm

Anexo IX
Duarte Pacheco
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Nasceu em Loulé a 19 de Abril de 1899 e faleceu em Setúbal a 16 de Novembro de 1943. Foi um engenheiro conceituado e um reconhecido estadista português. Formou-se em Engenharia Electrónica em 1923 pelo Instituto Superior Técnico, onde se tornou professor e director interino em 1926; chegou a director efectivo em Agosto de 1927.


Em 1928, sob a orientação de Duarte Pacheco, dá-se início à construção dos edifícios do Instituto Superior Técnico de Lisboa, que mais tarde viria a ser o primeiro Campus Universitário português. Neste mesmo ano, Duarte Pacheco torna-se presidente da Câmara Municipal de Lisboa, sendo mais tarde convidado para ministro do Governo, passando a ocupar a pasta da Instrução Pública.

Mais tarde abandona as funções de ministro e regressa ao I.S.T., onde continuou até 1932, altura em que voltou a ser convidado por Salazar, que admirava a sua personalidade, para assumir agora a pasta de Ministro das Obras Públicas e Comunicações.

Em 1936, Duarte Pacheco é afastado do Governo e regressa ao I.S.T.. A 1 de Janeiro de 1938 assume novamente a presidência da Câmara Municipal de Lisboa e, pouco tempo depois, volta a ser nomeado Ministro das Obras Públicas e Comunicações.


Morreu no Hospital da Misericórdia de Setúbal a 16 de Novembro de 1943, devido a um acidente de automóvel.
Fonte: Saraiva, José Hermano (2004). História de Portugal, Dicionário de Personalidades. Volume XVIII, Ed. QN-Edição e Conteúdos, S. A. 
Anexo X
Lista dos Ministros da Instrução Pública da Ditadura Nacional
(designados Ministros da Educação a partir de 1936)

· EDUARDO FERREIRA DOS SANTOS SILVA 
17 de Dezembro de 1925 a 30 de Maio de 1926

· JOSÉ MENDES CABEÇADAS JÚNIOR (interino) 
30 de Maio de 1926 a 1 de Junho de 1926

· ARMANDO HUMBERTO DA GAMA OCHÔA 
1 de Junho de 1926 a 3 de Junho de 1926

· JOAQUIM MENDES DOS REMÉDIOS 
3 de Junho de 1926 a 19 de Junho de 1926

· ARTUR RICARDO JORGE 
19 de Junho de 1926 a 22 de Novembro de 1926

· JOSÉ ALFREDO MENDES DE MAGALHÃES 
22 de Novembro de 1926 a 18 de Abril de 1928

· DUARTE JOSÉ PACHECO 
18 de Abril de 1928 a 10 de Novembro de 1928

· GUSTAVO CORDEIRO RAMOS 
10 de Novembro de 1928 a 8 de Julho de 1929

· FRANCISCO XAVIER DA SILVA TELES 
8 de Julho de 1929 a 11 de Setembro de 1929

· EDUARDO DA COSTA FERREIRA 
11 de Setembro de 1929 a 14 de Novembro de 1929

· ARTUR IVENS FERRAZ (interino) 
14 de Novembro de 1929 a 21 de Dezembro de 1929

· VITOR HUGO DUARTE DE LEMOS 
21 de Dezembro de 1929 a 21 de Janeiro de 1930

· GUSTAVO CORDEIRO RAMOS 
21 de Janeiro de 1930 a 5 de Julho de 1932

· GUSTAVO CORDEIRO RAMOS 
5 de Julho de 1932 a 11 de Abril de 1933

· GUSTAVO CORDEIRO RAMOS 
11 de Abril de 1933 a 24 de Julho de 1933

· ALEXANDRE ALBERTO DE SOUSA PINTO 
24 de Julho de 1933 a 29 de Junho de 1934

· MANUEL RODRIGUES JÚNIOR (interino) 
29 de Junho de 1934 a 23 de Outubro de 1934

· EUSÉBIO TAMAGNINI DE MATOS ENCARNAÇÃO 
23 de Outubro de 1934 a 18 de Janeiro de 1936

· ANTÓNIO FARIA CARNEIRO PACHECO 
18 de Janeiro de 1936 a 28 de Agosto de 1940

· MANUEL RODRIGUES JÚNIOR (interino) 
9 de Março de 1939 a 23 de Março de 1939

· MÁRIO DE FIGUEIREDO 
28 de Agosto de 1940 a 6 de Setembro de 1944

· JOSÉ CAEIRO DA MATA 
6 de Setembro de 1944 a 4 de Fevereiro de 1947

· FERNANDO ANDRADE PIRES DE LIMA 
4 de Fevereiro de 1947 a 7 de Julho de 1955

· FRANCISCO DE PAULA LEITE PINTO 
7 de Julho de 1955 a 4 de Maio de 1961

· MANUEL LOPES DE ALMEIDA 
4 de Maio de 1961 a 4 de Dezembro de 1962

· INOCÊNCIO GALVÃO TELES 
4 de Dezembro de 1962 a 19 de Agosto de 1968

· JOSÉ HERMANO SARAIVA 
19 de Agosto de 1968 a 15 de Janeiro de 1970

· JOSÉ VEIGA SIMÃO 
15 de Janeiro de 1970 a 25 de Abril de 1974

Fonte: http://www.sg.min-edu.pt/ministros/ministros0.htm

Anexo XI
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Professor Gustavo Cordeiro Ramos 
Ministro da Instrução Pública da Ditadura nacional, em 1928-1929 e em 1930-1933. …………………… 
Coube-lhe a institucionalização da Universidade Técnica de Lisboa, um modelo que retirou a ligação do sistema de ensino superior agrícola e comercial aos ministérios económicos, o que levou a fortes protestos das forças vivas, nomeadamente da lavoura, visto que se quebraria uma tradição proveniente da monarquia liberal e da I República. Deste modo se estadualizou e uniformizou o sistema de ensino universitário, ao mesmo tempo que se quebravam os laços que o ligavam à ténue autonomia da sociedade civil. Perdeu igualmente o comando dos investigadores universitários. 
     
                                                                  
Foi ministro da Instrução Pública da Ditadura Nacional, de 10 de Novembro de 1928 a 8 de Julho de 1929. A 27 de Janeiro de 1930 volta a ocupar o cargo de ministro da instrução no qual permanece no até 24 de Julho de 1933. A 5 de Abril de 1952 ocupa o cargo de presidente do Instituto de Alta Cultura, no qual obteve grande destaque. 
Fonte: http://maltez.info/republica/portugalpolitico/classepolitica/ramosgustavohtm
Anexo XII
Hino da Mocidade Portuguesa

Lá vamos, cantando e rindo
Levados, levados, sim
Pela voz de som tremendo
Das tubas, clamor sem fim.

Lá vamos, que o sonho é lindo!
Torres e torres erguendo.
Rasgões, clareiras, abrindo!
Alva da Luz imortal,
Roxas névoas despedaça
Doira o céu de Portugal!

Querer! Querer! E lá vamos!
Tronco em flor, estende os ramos
À Mocidade que passa.
Fonte: http://espectivas.wordpress.com/2008/11/17/la-vamos-cantando-e-rindo
Anexo XIII
Decreto-Lei nº 1:941, de 11 de Abril de 1936
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Esquemas incluidos numa brochura do Ministério da Instrucdo Publica, 1933.
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Manuais escolares
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substitua mdaquinas pa;a aumento de produglo, nos ter-
mos dos artigos 1.°°e 5.° do presente diplomsa, sem as
autorizagdes ai mencionadas, conforme os casos, estd su-
jeito & multa de 1 a 50 contos, aplicada pelo governa-
dor da colénia, devendo por ests autoridade ser, inde-
pendentemente disso, mandado encerrar o respective
estabelecimento. -

§ tnico. Da decisfio do governador da colénia cabe
recurso para o Ministro das Colénias, o qual deve ser
interposto dentro de guarenta e cinco dias & contar da
data da notificagio da multa e ordem de encerramento.

Art. 16.° X nula de pleno direito a transferéncia de
licenga de exploragio, deslocagio ou alienagio de esta-
belecimentos industriais nas condigBes referidas no ar-
tigo 1.°, alfnea c), sem a autorizago mencionada nesse
artigo; os interventores do contrato de onde resulfe a
transferéncia estdo sujeitos & multa de 5 a 50 contos,
imposta pelo governador da colénia, que deverd, inde-
pendentemente disso, mandar encerrar o estabeleci-
mento objecto da transacglio.

§ dnico. Cabe recurso da decisio do governador para
o Ministro das Colénias, nos termos do § tnico do ar-

tigo anterior.
Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para sor publisads sos s Boleiins Oficigisy de to-
das as colénias. ' e

Pagos do Govérno da Repiblica, 11 de Abril de
1936. — Awréwio Oscar DE Fracoso CarmoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Franeiseo José Vieira Ma-
chado. ' D. do G, n.° 84,

MINISTERIO DA INSTRUGEO PUBLICA

T.ei n.° 1:941

Em nome da Nagfio, a Assemblea Nacional decreia e
ea promalgo a lei seguinte:

Remodelagio do Ministério da Instrugdo Publica

Base 1 > _

O Ministério 4o Insbrugio Piblica passa a denomi-

nar-se Ministério da Educagfo Nacional, -
Base @

£ instituida s Junta Nacional da Educsgio pera o
sstudo de fodos o5 problemss qie iteresssm & formagdo
do cardcter, ao ensino e & cultura, & qual terd as se-

guintes secgdes:

1.* Educagio moral e fisica;
22 Easine primésic;

8.* Eusino secundério;

4.* Ensino superior;

b.* Ensino técnico;

6.* Belas Artes; :
£ cieniifhios ¢ relagdes cullurais. -

A Junta Nacional da Educagfio funcionaré em sessGes
plenirias e em sessSes por secgdes, podendo redinir em
sessfo conjunta as secgdes & que o mesmo assunto res-

.get
§§0 presidente da Junta Nacional da Educacgfo, que
também preside & reiinifio conjunta de duas ou mais
secgles, ¢ da escolha do Ministro, devendo esta recair
em personalidade que haja dado provas de capacidade
e especial interésse pela educagfo da juventude, e subs-
titue-o nos impedimentos o secretdrio geral do Minis-
tério.

S ERGa0

Educaglio respectivamente os directores gerais da saide
escolar, do ensine primdrio, do ensino secunddrio, do
ensino superior e do ensino téenico. ;
Preside & 6. seeglo o presidenie da Academia Ng.
cional de Belas Artes ¢ é vogal nato o director geral
dos edificios e monumentos nacionais.
. A 7> secglo constitue o Instituto para a Alta Cul.
tura, em substituigio da actual Junta de Educagio
Nacional, e o sen presidente 4 ds escolba do Ministrs, -
devendo esta recair em personalidade que haja rea.
hzadq trabalhos de mérito na investigachio cientifica.-
O inspector do ensino particular é vogal nato de
todas as secoBes em que possa ter representacio &ste’
ensino. o -
_ As secges serio organizadas com o menor ndmers:
de vogais exigido pela representagiio dos respectivos
interdsses, fazendo obrigatoriamente parte das 1.2 §
6';;09688 de}egag;s nsiﬁm pais e educadores.- .
_.5%0 extintos o Conselho Superior de Ynstrugio Pg.
blica, o Conselho Superior das Belas Aries, a Junts-
Nacional de EscavagGes o Antiguidades, a Comissio "
do Cinema Educativo ¢ a Junta de Educagio Nacional,
transitando o secretdrio desta para-o servigo do Ims :
tituto para a Alts Cultura.

Presidem 2s secgdes 1 & 5.2 da Junta Nacional dy i
|

Base mx ¥

Os presidentes das secgBes formam, sob a presidéncia
do presidente da Junta Nacional da Educagio, o Con-
sellic Permancife da Acgfo Fducafiva. '

No funcionamento dos servigos do Ministério serd
observada rigorosamente a hierarquia, sob pena dis-
ciplinar para todos os infractores. o

Base v

Entre as fungBes a definir para as 1.* o 7.* secgles
da Junta Nacional da Educagfio seri incluido o séu
indispenadvel parsesr sempre que haja de deeidir-se
& represemiagioc ds Portugal em competighes despor-
tivas e congressos internacionais.

Na competdncia da 1.* e 6.* secedes, em conjunto,’

entram os espectdculos publicos, transitando os resp
tivos servigos para o Ministério da Educaglo

N%i{)nﬂ, :

exeepio quenic sos probiemas do trabalhs, que compe-
tirfo ao Bub-Secretariado de Estado das Corporagdes’
e Previdéncia Social.

prejuizo da necesshris
preparagéo cientifica, as exigéneias da sua essencial
cooperagio na funglo educativa e na formagio do
espirito nacional, : '

Bisg vt

Haveré nas escolas de formagio do pessoal docente:
e em todos os estabelecimentos de ensino, com excep:
¢80 do primdrio, cursos obrigatérios de organisaco -

eorporativa pars iodos o8 candidaios ¢ slames, sdep-
tados ao grau do respectivo ensirio. ‘

Base v

Serlio crisdss condigies pars s efsctiva
dos bolseiros do Estado e impostas & estes .
que assegurem & colectividade & sua integraglo =4
ordem social constitucionalmente estabelecida e o res
dimento do sacrificio com éles feito, . -

Sero ‘concedidas bilses de estudo pecunidrias 2 =
tudantes pobres de elevada capacidade moral e inte-
lectual, rigorosamenta comprovade, e serfio Instifuidod
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» SEMESTRE ~ 1936

. nacionais para os melhores estudantes, con-
. preferentemente em visitas aos monumentos
25 © viagens a8 coldnias portuguesas. :

Base vi

~ Na reforma do ensino prevenir-se-4 a superpopulaggo
iss liceus e Universidades pela oportuna repartigdo
alunos, segundo as suas aptiddes, entre o emsino
Jizen] e o ensino técnico profissional, e pela atribuigio
« uma finalidade auténoma aquele, sem prejuizo da
s funglo preparatéria para os cursos superiores.
i1 exame de admissfo a qualquer grau de ensino serd
fundamentialmente uma prova de aptiddo.

Base 1x

o revistos os quadros das disciplinas e respec-
programas em todos os graus do emsino, por
\ que no infcio do ano lectivo de 1936-1937 se
tr= pbsto no lugar préprio o que se verifique
deslocado, e suprimido tudo o que seja ‘initil
pedagdgicamente dispensdvel. : '

‘Base x

Para o ensino primério elementar serd em todo o
Pals adopiads o mesmo livro de leitura em cada classe.

Nos estabelecimentos de ensino de todo o Pais, com
s¢clusiio do superior, haverd um vnico compéndio para
1 ou classe das disciplinas de Histéria de Por-
s, histéria geral e filosofia, bem como, em cumpri-

+ do § 8.° do artigo 43.° da Constituig8io Politica,
; dnico compéndio ge educagiio moral e civica, em
r¢lacfin com o respectivo grau de ensino.

{juantc s restantes disciplinas, serd proibido o uso
4 ; do que nm livro em cada ano ou classe, dentro
lt mesmo estabelecimento de ensino.

. iie

Base x1

Sersd dada & mocidade portuguesa uma organizagdo
| e pre-militar que estimule o desenvolvimento
4! da sua capacidade fisica, a formagfio do ca-
« « a devoglio & Patria e a coloque em condiges
i «r eficazmente para a sua defesa.
especiais serdo tomadas em relagiio aos
de portugueses residentes no estrangeiro, no sen-
: de se estimular o cumprimento do dever para
. o pais hospitaleiro e o amor & Patria-Mai.

« alunos portugueses de qualquer gran de emsino
tenham feito estudos no estrangeiro e venham para
seréd facultado o ingresso no plano de estudos
;, na altura que competir & sua preparagdo
aferida por um exame ad hoc, que fixarsd o
« de equivaléncia. )

Base x1x

-

im todos os estabelecimentos de ensino, com ex-

+ do superior, tanto oficiais como particulares,
; irin o canto coral, como elemento de edu-
de coesio nacional, e em cada centro univer-
serd organizado um orfefio académico de fre-
. facultativa.
editada oficialmente a harmonizagfio do hino

tendo-se em conta a diferente idade dos-
1 freqiientam os diversos graus do ensino.
r-s¢-i uma pequena colecgio de olnticos
, exaltando as glérias portuguesas, a digni-
do trabalho e o amor & P4tria, os quais serdo
ilantemente executados e constituirBo a base de
Ut programa, sempre pronto, para as festas escolares,

assim como para as grandes expressdes do sentimento
nacional.

Sersd feita a selecgio dos cinticos regionais educa-
tivos, no sentido de se manter a tradigiio da provincia
portuguesa.

Base xm

Em todas as escolas piblicas do ensino primario in-
fantil e elementar existird, por detrds e acima da ca-
deira do professor, um erucifixo, como simbolo da edu-
caglo cristd determinada pela Constituigdo.

O crucifixo ser4 adquirido e colocado pela forma que
o Govérno, pelo Ministério da Educagiio Nacional, %e—
terminar. .

Base x1v

Pelo Ministério da Educa¢io Nacional serfo publi-
cados todos os diplomas necessirios para a completa
execugdo desta lel.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 11 de Abril de
1936.— AnTénto OscAR DE FRAGOSO CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Anténio Faria Carneiro Pa-
checo. ' D. do G.n.* 84,

MINISTERIO DO INTERIOR

Direcg¢do Geral de Assisténcia

Deécreto n.* 26:510

elos n.%* 8.° ¢ 4.° do
ovérno decreta e eu

‘Usando da faculdade conferida
artigo 109.° da Constituigdo, o
promulgo o seguinte:

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 é aprovado o quadro do pessoal da Casa
Pia de Evora, e bem assim os respectivos vencimentos
anaais, o qual fica constituido da maneira seguinte:

Pessoal administrativo:

1 regente das secgdes masculinas (). . 10.200800
1 secretdrio (¢) . . . . . . . . . . 8.400500
~leecbnomo. . . . . . . ... ... 8.400800
1 ajudante da secretaria. . . . . . . 8.600500
1 ajudante de ecénomo, flel dos depédsitos  7.200500
1 contfnuo-cobrador. . . . . . . . . D.400500
2 praticantes (alunos). B
Pessoal de ensino:
1 professor de misica e canto coral (d) 4.800500
1 professor de educagdio fisica (d). . . 3.600800
3 mestres de oficina, a 6.0008 . . . . 18.000500
1 mestra de costara (¢} . . . . . . . 3.000500
Pessoal clinico e de enfermagem: -
1 médico de clinica geral ( + e . . 3.800500
1 enfermeiro da secglio de alunos (a). . 4.200500
1 praticante da secglio de alunos (alano).
1 enfermeira da sec¢lio de alunas (3). . 1.200400
1 praticante da secgfio de alunas (aluna).
Pessoal de vigilancia e disciplina:
1 prefeito da secglo masculina . . . . 7.800400
1 regente da secglo feminina () . . . 7.200500

8 vigilantes da secgfo masculina, a

7.2008 . .. . 21.600800
1 vigilante da seccfio feminina (8). . . 4.200500
2 porteires da secgiio masculina, a 1204

(asilados) (d). . . . . . . . .. 240500
2 porteiros da secciio femininag, a 120§
(asilados) (d). . . . . . . . . . . 240500
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Organigrama do Ministério da Instrução Pública

[image: image28.png]QUADRO I—QUADRO SINTESE DOS TIPOS E AREAS DE IGUALDADE
NA EDUCACAO

Areas
de
igualdade

Tipos de igualdade

Igualdade formal
de oportunidades

Igualdade real
de oportunidades

Igualdade de uso

Acesso
a
escola

basica

Acesso a escolas basi-
cas com 0 mesmo esta-
tuto formal.

Acesso a escolas bdsi-
cas igualmente apetre-
chadas em recursos
materiais, didacticos e
humanos.

Permanéncia de todas
as criangas na escola
bésica durante o perio-
do de escolaridade
obrigatéria.

Acesso a
escola
secunddria
e superior

3

Aboli¢ao de quaisquer
barreiras juridicas de
acesso.

Garantida por politicas
que facilitem e encora-
gem o acesso a escola
pés-bésica de alunos
de origem social mais
desfavorecida.

O acesso a esta escola
ndo estd dependente da
pertenga de determina-
dos grupos sociais.

Provisao
curricular

Acesso a curriculos
com O mesmo estatu-
to escolar formal na
mesma escola.

Acesso a curriculos
com 0 mesmo estatuto
escolar real e estatuto
social similar na mesma
escola.

Aprendizagem dos
mesmos contetiidos por
todos (curriculo unifor-
me).

Sucesso
escolar

Garantida pela igual-
dade de uso no acesso.

Garantida através de
curriculos diversifica-
dos, politicas compen-
satérias, discriminacdo
positiva e educagao es-
pecial.

Igualdade de resulta-
dos sociais indepen-
dentemente da perten-
¢a a determinado(s)
grupo(s) sociais.

Igual acesso a benefi-
cios sociais para as fa-
milias dos diversos
grupos sociais.

Procurada por medidas
de estimulo ao apoio
familiar a educagao es-
colar dos filhos.

Padrées de comporta-
mento social, cultural e
educacional uniformes
em todas as familias—
padrdes uniformes de
educacio familiar.
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Anexo XVII
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1923)
Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;
Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem conduziram a actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração do homem;

Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um regime de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a opressão;

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações;

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declararam resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta importância para dar plena satisfação a tal compromisso:

A Assembleia Geral

Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.

ARTIGO 1.º

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.

ARTIGO 2.º

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.

ARTIGO 3.º

Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4.º

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos.

ARTIGO 5.º

Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

ARTIGO 6.º

Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos os lugares da sua personalidade jurídica.

ARTIGO 7.º

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. Todos têm direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

ARTIGO 8.º

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

ARTIGO 9.º

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10.º

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida.

ARTIGO 11.º

1 - Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas.

2 - Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática, não constituíam acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que o acto delituoso foi cometido.

ARTIGO 12.º

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a protecção da lei.

ARTIGO 13.º

1 - Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado.

2 - Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país.

ARTIGO 14.º

1 - Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros países.

2 - Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por crime de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15.º

1 - Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.

2 - Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de nacionalidade.

ARTIGO 16.º

1 - A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais.

2 - O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos.

3 - A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção desta e do Estado.

ARTIGO 17.º

1 - Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à propriedade.

2 - Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.

ARTIGO 18.º

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.

ARTIGO 19.º

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão.

ARTIGO 20.º

1 - Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.

2 - Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21.º

1 - Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos.

2 - Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do seu país.

3 - A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.

ARTIGO 22.º

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode legitimamente exigir a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais indispensáveis, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a organização e os recursos de cada país.

ARTIGO 23.º

1 - Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego.

2 - Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.

3 - Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se possível, por todos os outros meios de protecção social.

4 - Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar em sindicatos para a defesa dos seus interesses.

ARTIGO 24.º

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma limitação razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas.

ARTIGO 25.º

1 - Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.

2 - A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecção social.

ARTIGO 26.º

1 - Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.

2 - A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 3 - Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar aos filhos.

ARTIGO 27.º

1 - Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam.

2 - Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer produção científica, literária ou artística da sua autoria.

ARTIGO 28.º

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciados na presente Declaração.
ARTIGO 29.º
1 - O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade.

2 - No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade democrática.
3 - Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 30.º

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma actividade ou de praticar algum acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciados.
Fonte: mhtml:file://M:\D_R_E_- Declaração Universal dos Direitos do Humanos.mht
Anexo XVIII
Declaração dos Direitos da Criança
Proclamada pela Resolução da Assembleia Geral 1386 (XIV), de 20 de Novembro de 1959. 
Preâmbulo
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, a sua fé nos direitos fundamentais, na dignidade do homem e no valor da pessoa humana e que resolveram favorecer o progresso social e instaurar melhores condições de vida numa liberdade mais ampla; 

Considerando que as Nações Unidas, na Declaração dos Direitos do Homem, proclamaram que todos gozam dos direitos e liberdades nela estabelecidas, sem discriminação alguma, de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, fortuna ou outra situação; 

Considerando que a criança, por motivo da sua falta de maturidade física e intelectual, tem necessidade uma protecção e cuidados especiais, nomeadamente de protecção jurídica adequada, tanto antes como depois do nascimento; 

Considerando que a necessidade de tal protecção foi proclamada na Declaração de Genebra dos Direitos da Criança de 1924 e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos estatutos de organismos especializados e organizações internacionais preocupadas com o bem-estar das crianças; 

Considerando que a Humanidade deve à criança o melhor que tem para dar. 

A Assembleia Geral
Proclama esta Declaração dos Direitos da Criança com vista a uma infância feliz e ao gozo, para bem da criança e da sociedade, dos direitos e liberdades aqui estabelecidos e com vista a chamar a atenção dos pais, enquanto homens e mulheres, das organizações voluntárias, autoridades locais e Governos nacionais, para o reconhecimento dos direitos e para a necessidade de se empenharem na respectiva aplicação através de medidas legislativas ou outras progressivamente tomadas de acordo com os seguintes princípios: 
Princípio 1.º 
A criança gozará dos direitos enunciados nesta Declaração. Estes direitos serão reconhecidos a todas as crianças sem discriminação alguma, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou outra da criança, ou da sua família, da sua origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou de qualquer outra situação. 
Princípio 2. º

A criança gozará de uma protecção especial e beneficiará de oportunidades e serviços dispensados pela lei e outros meios, para que possa desenvolver-se física, intelectual, moral, espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim como em condições de liberdade e dignidade. Ao promulgar leis com este fim, a consideração fundamental a que se atenderá será o interesse superior da criança.
Princípio 3.º 
A criança tem direito desde o nascimento a um nome e a uma nacionalidade. 

Princípio 4.º 
A criança deve beneficiar da segurança social. Tem direito a crescer e a desenvolver-se com boa saúde; para este fim, deverão proporcionar-se quer à criança quer à sua mãe cuidados especiais, designadamente, tratamento pré e pós-natal. A criança tem direito a uma adequada alimentação, habitação, recreio e cuidados médicos. 

Princípio 5.º 
A criança mental e fisicamente deficiente ou que sofra de alguma diminuição social, deve beneficiar de tratamento, da educação e dos cuidados especiais requeridos pela sua particular condição. 

Princípio 6.º 
A criança precisa de amor e compreensão para o pleno e harmonioso desenvolvimento da sua personalidade. Na medida do possível, deverá crescer com os cuidados e sob a responsabilidade dos seus pais e, em qualquer caso, num ambiente de afecto e segurança moral e material; salvo em circunstâncias excepcionais, a criança de tenra idade não deve ser separada da sua mãe. A sociedade e as autoridades públicas têm o dever de cuidar especialmente das crianças sem família e das que careçam de meios de subsistência. Para a manutenção dos filhos de famílias numerosas é conveniente a atribuição de subsídios estatais ou outra assistência. 

Princípio 7.º 
A criança tem direito à educação, que deve ser gratuita e obrigatória, pelo menos nos graus elementares. Deve ser-lhe ministrada uma educação que promova a sua cultura e lhe permita, em condições de igualdade de oportunidades, desenvolver as suas aptidões mentais, o seu sentido de responsabilidade moral e social e tornar-se membro útil à
sociedade. O interesse superior da criança deve ser o princípio directivo de quem tem a responsabilidade da sua educação e orientação, responsabilidade essa que cabe, em primeiro lugar, aos seus pais. A criança deve ter plena oportunidade para brincar e para se dedicar a actividades recreativas, que devem ser orientados para os mesmos objectivos da educação; a sociedade e as autoridades públicas deverão esforçar-se por promover o gozo destes direitos. 

Princípio 8.º 
A criança deve, em todas as circunstâncias, ser das primeiras a beneficiar de protecção e socorro. 

Princípio 9.º 
A criança deve ser protegida contra todas as formas de abandono, crueldade e exploração, e não deverá ser objecto de qualquer tipo de tráfico. A criança não deverá ser admitida ao emprego antes de uma idade mínima adequada, e em caso algum será permitido que se dedique a uma ocupação ou emprego que possa prejudicar a sua saúde e impedir o seu desenvolvimento físico, mental e moral. 

Princípio 10.º 
A criança deve ser protegida contra as práticas que possam fomentar a discriminação racial, religiosa ou de qualquer outra natureza. Deve ser educada num espírito de compreensão, tolerância, amizade entre os povos, paz e fraternidade universal, e com plena consciência de que deve devotar as suas energias e aptidões ao serviço dos seus semelhantes.

Fonte: http://www.fd.uc.pt/hrc
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Educação escolar e exclusão social

A ESCOLA COMO FONTE DE INJUSTIÇA SOCIAL?
Dando continuidade à abordagem sobre as diferentes formas de exclusão social cada vez mais presentes neste final de século, a entrevista deste mês debruça-se sobre as novas relações entre escola e mercado de trabalho. Segundo Stephen R. Stoer, investigador da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação do Porto, este binómio encontra-se numa fase de renegociação e implica que a escola não simplesmente reproduza mas antes produza activamente a exclusão social latente.
De que forma surge o conceito de exclusão social latente?

A escola que chamamos 'para todos' é algo que se desenvolve desde o fim do século XIX e ao longo do século XX em países como Inglaterra, França, Estados Unidos, Alemanha, a antiga Prússia e a Áustria. Os países da Europa central começaram antes. É uma escola sob um contrato social estabelecido entre essa escola para todos: muitas vezes nascida na igreja ou na fábrica é, nessa altura, estatizada. Torna-se uma escola oficial, do Estado-nação, e acompanha o desenvolvimento do capitalismo industrial. Encontramos uma escola meritocrática, que se desenvolve com a preocupação de proporcionar o acesso a todos na base da igualdade de oportunidades. Este princípio é um mecanismo que faz com que haja uma maneira verdadeiramente nobre de distribuir os recursos e os talentos pela sociedade. Será, portanto, não uma sociedade baseada na época feudal, em direitos herdados, mas uma escola onde os direitos são para todos na base da capacidade individual. É este estatuto adquirido que guia esta escola ao longo de quase todo o século XX, existindo, apesar disso, uma certa tensão entre o seu desenvolvimento e o próprio capitalismo industrial, muitas vezes expressa através do insucesso escolar - caracterizado, neste contexto, pelo facto de certos alunos não atingirem o sucesso. A interpretação de sucesso pode ser diferente: a escola inglesa, por exemplo, decide na segunda metade deste século abolir as passagens condicionadas através de notas atribuídas nas diferentes disciplinas. Em vez disto, decide-se pela passagem automática de todos os alunos de forma a não prejudicar os próprios alunos e o seu desenvolvimento - pelo menos é isso que se diz -. Noutras escolas e em outros sistemas, por exemplo em Portugal, a atribuição de notas acaba por ser prejudicial no que respeita à transição de ano dos alunos. Mas este sucesso é relativo porque os alunos sabem que ao sair do sistema escolar, desta escola para todos, irão ter um lugar na estrutura ocupacional. Desenvolvendo-se num contexto de expansão económica, especialmente nos anos 'dourados' de 50 e 60, há uma correspondência que, apesar de não ser perfeita, é relativamente conseguida entre a estrutura ocupacional e os estabelecimentos de ensino. Um aluno pode chumbar várias vezes e até sair da escola quando atinge a idade limite, sem ter concluído os nove anos de escolaridade, mas terá sempre um lugar mais ou menos garantido nesta estrutura ocupacional hierarquizada.
Depois chegamos a uma outra situação a partir da década de 70, onde a tecnologia industrial começa a assumir outras características, onde há uma crise tanto do sistema económico como do próprio estado, particularmente sentido a partir da crise petrolífera. Assistimos a uma mudança quantitativa e qualitativa e encontramos uma estrutura ocupacional que começa a mudar de forma: contratações menos duradouras, trabalho precário, flexibilização do trabalho. É o fim do chamado 'Fordismo'. Aquele modelo de escola que se desenvolveu ao longo do século XX começa, agora, a sentir uma certa desarticulação entre ela própria e o tecido económico e social. A relação escola-trabalho torna-se fundamental, ao contrário da visão de escola-democracia em países como Portugal, que tentavam tornar a escola meritocrática mais democrática. Nos anos 80 volta-se às questões económicas e à preocupação de uma escola que torne os alunos 'empregáveis', um termo que reaparece agora nos anos 90. Os alunos precisam de estar equipados para entrarem no mundo do trabalho e o problema passa mais por resolver essa desarticulação, que se tornava cada vez mais evidente, entre a escola e a estrutura ocupacional em mutação. Na primeira situação temos, assim, um princípio de igualdade de oportunidades no acesso e um problema de insucesso baseado na tensão existente entre um sistema económico, muitas vezes acusado de promover desigualdades, e uma escola assente nesse sistema. A solução para o insucesso escolar passava, aqui, pela educação compensatória. Aos olhos do professor os alunos são todos iguais e o que ele vai tentar fazer é promover uma educação que só tome em conta as características cognitivas dos alunos e não nenhuma outra característica cultural, de idade, de sexo, etc..., fazendo com que a avaliação seja feita através de progressos em termos de raciocínio e de acordo com um padrão definido pelo professor. Com a globalização da economia e a flexibilização do trabalho, a escola, que anteriormente reproduzia uma desigualdade que, em si, estava fora do sistema escolar, encontra uma desarticulação da escola face a esta economia - e isto torna-se cada vez mais notório na maneira como as pessoas falam sobre este assunto -, que começa a produzir exclusão social. Uma exclusão social latente, porque se torna um factor real o aluno sair da escola sem as competências necessárias para viver nesse mercado de trabalho mais precário e flexível, onde é preciso aprender enquanto se está a trabalhar, etc.
Mas estará a estrutura social preparada para lidar com esta situação?
Está, até certo ponto. É interessante verificar que na constituição portuguesa de 1976 está consagrado aos alunos o direito ao acesso e ao sucesso na escola. Neste sucesso está implícito o que irá suceder nos anos 80: não basta ter acesso à escola, é preciso ter sucesso através da escola. Ou seja, se uma pessoa acede apenas à escola, então sai sem essas competências necessárias para garantir que não caia em formas de exclusão social. A escola passa a ter essa dupla obrigação e modifica a concepção de resolução do insucesso. Já não na base de educação compensatória, como acontecia, mas através da educação multicultural, através de uma educação atenta às diferenças culturais.
Quais são essas competências e capacidades a que se refere?
É muito discutível. Nos anos 80 houve debates muito acesos sobre esta matéria, e eu participei em alguns, centrados sobre se devia ou não reintroduzir os cursos técnicos e profissionais e os actuais cursos tecnológicos no ensino básico e secundário.
A nossa escolha, naquela altura, era entre educar um povo ou formar uma elite. A grande preocupação dos educadores, não tanto como sociólogos, historiadores ou gestores, era que houvesse uma escola básica verdadeiramente básica e uma escola obrigatória que fosse realmente obrigatória, através do investimento nos jardins-de-infância e nas escolas do 1º ciclo, bem como nos 2º e 3º ciclo. A preocupação de outros era investir mais dinheiro nas universidades e no secundário, um desenvolvimento efectuado de 'cima para baixo' e não o contrário. Hoje em dia, nos anos 90, a situação modificou-se porque se deu início a programas como o 'Escola para Todos' e existe uma nítida preocupação com o 1º ciclo e com o pré-escolar. A ênfase que se colocava no ensino técnico-profissional e no profissional já não tem a mesmo peso. As escolas profissionais continuam com uma existência bastante precária, apesar de alguma implantação importante, e hoje em dia quase todas as organizações patronais defendem a educação básica como muito importante. Ou seja, em dez anos criou-se um consenso acerca da necessidade de uma escolaridade mínima obrigatória em Portugal. Hoje em dia já não é uma questão. Nos anos oitenta ainda era.

Mas quais são as medidas de carácter prático, no seu entender, que se podem introduzir no sistema de forma a contrariar essa tendência?
O que temos defendido - quando falo no plural refiro-me ao grupo de investigadores com quem desenvolvo um trabalho de parceria - é a educação multicultural. Mas não uma educação multicultural que se apresente como uma repetição da educação compensatória. Lutamos por uma educação multicultural que ponha em causa o que apelidamos de pluralismo cultural benigno, isto é, que acaba por não ir mais além de soluções de 'folclorização' da diferença na escola, em vez de um pensamento pedagógico e sociológico sério sobre como lidar com a diferença na escola. É muito complicado um professor estar na sala de aula atento a vinte e oito alunos. Como é que neste caso se pode tomar em conta a diferença? É uma tarefa gigantesca.

Uma educação multicultural dirigida essencialmente às minorias étnicas?
Não. A preocupação é com as diferenças culturais. O nosso grupo trabalhou com escolas em regiões como Barcelos ou Vila das Aves, onde existe uma cultura rural ou semi-rural em contraste com a cultura urbana, uma cultura masculina em contraste com a feminina, bem como, claro, escolas onde as culturas estão associadas às minorias étnicas. Uma multiculturalidade, portanto, em termos étnicos, de género, de cultura, de classe social e de idade. A cultura no sentido mais lato do termo.
É uma atitude crucial, porque é o cruzamento entre estas diferentes culturas, entre as diferentes formas de lidar com a diferença, que se revela fundamental para o professor na sala de aula. Temos escolas aqui no Porto, como por exemplo São João de Deus e ou Biquinha, para não falar noutras, onde encontramos todas estas culturas praticamente lado a lado, na mesma sala de aula. A nossa proposta é a de uma educação multicultural que seja capaz de se desenvolver através do que designamos por produção do conhecimento porque, na nossa opinião, o professor não é apenas um transmissor de conhecimento, é igualmente um produtor de conhecimento. Esta produção de conhecimento pode desenvolver-se de duas maneiras: através de uma prática etnográfica (interesse pela origem social e cultural do aluno, do local onde habita, como vive, quais as suas relações sociais dentro da sala de aula, etc...) e de soluções adequadas às diferenças, isto é, de um trabalho sobre o programa curricular que se dirija não só para o aluno médio, branco e católico, mas que apele igualmente aos outros grupos culturais presentes na sala de aula. É uma tentativa de dizer que o professor pode ser simultaneamente investigador e professor, que pode desenvolver um pensamento que é simultaneamente rápido, em questões que necessitam de uma resolução instantânea, de viver sob um ambiente de trabalho entre os colegas que participam no mesmo processo pedagógico e, ao mesmo tempo, um tipo pensamento que se rege por preocupações em imbuir os colegas e os alunos em processos de investigação, envolvendo um trabalho teórico e de índole metodológica, com um certo rigor e paciência, persistência, que não faz necessariamente parte do trabalho habitual do professor na sala de aula. É possível ligar estes dois tipos de pensamento.

Mas que medidas de alcance prático são possíveis tomar para se evitar a exclusão social na escola de hoje?
Eu estou bastante optimista neste momento porque, apesar das muitas críticas, eu acho que os territórios educativos, o projecto de autonomia, gestão e administração das escolas e o próprio projecto de disciplina, que está a sofrer alterações, e toda uma série de diplomas que estão na forja, encontram-se em consonância com o programa do governo - toda a ênfase posta na parceria, na descentralização, nos territórios, em projectos educativos, que não são apenas da escola mas também da comunidade. Sinto optimismo em relação a estas medidas porque parecem de facto constituir possíveis soluções com capacidade de mobilização junto dos professores. As experiências dos territórios educativos mostram que os professores estão a participar neles. Mesmo no caso destes novos agrupamentos que começam agora a surgir, os professores mostram-se mais entusiasmados e ficam até mais tarde na escola - uma coisa inconcebível até há uns anos atrás - enfim, todo um trabalho de cooperação envolvendo escolas do 1º ciclo com escolas do 2º e 3º ciclos, que começam também a incluir os jardins de infância. Toda esta troca de conhecimentos de diferentes níveis parece-me crucial e muito positiva. Depois há esta preocupação com a educação multicultural que apesar de uma certa folclorização, como atrás referi, penso trazerem iniciativas interessantes nesta área, já que as próprias pessoas que estão a trabalhar nos projectos multiculturais começam a estar em contacto com experiências similares na Europa. Todo este trabalho resume-se a uma seguinte ideia: há duas maneiras de promover a colaboração e a cooperação ao nível das escolas, entre os professores e as comunidades. Uma é através de um conceito que se poderá designar por 'partenariado', um termo provavelmente importado do Inglês e introduzido através dos programas europeus, onde existe um esforço formalizado e uma colaboração além fronteiras que inclui parte da rede internacional. O outro conceito é o de parceria, o conceito português tradicional de cooperação, onde encontramos uma colaboração informal, não tanto como no caso do partenariado, de 'cima para baixo', mas de 'baixo para cima'. A parceria começa por um grupo de colaboradores focalizados num problema específico, mas que o transportam para fora de um âmbito localizado através da sua autenticidade e do seu enraizamento nos costumes locais, ligando-se, desta forma, ao conceito de partenariado.
Temos portanto uma situação de oscilação entre partenariado e parceria, onde as escolas e as comunidades locais conseguissem, por um lado, ‘serem alfabetos’, digamos assim, na utilização dos fundos, da linguagem e de tudo o que é necessário para fazer a ligação com o exterior, com a Europa e com outros continentes - nomeadamente com a América do Sul e em particular com África -, e por outro lado envolvessem uma partilha do poder e uma negociação através da comunicação, significando muito mais do que a simples imposição de alguns que sabem sobre aqueles que não sabem.

Dada a relação directa entre a escola e o mercado de trabalho, não seria importante envolver os agentes económicos?
Claro. Mas nas parcerias e nos apartenariados os agentes económicos são cruciais. Aliás, as velhas dicotomias entre capital e trabalho não há dúvidas que estão ultrapassadas. Não sejamos ingénuos perante a origem do poder. Mas também não podemos continuar a funcionar como se o conceito de classe não estivesse, num certo sentido, a evoluir para um conceito de minoria ou para um conceito de cultura.
Há uma abertura em termos de colaboração que, de facto, não existia na sociedade portuguesa há algum tempo. Existe, portanto, uma situação onde os agentes económicos, os agentes culturais e os agentes educativos, da segurança social e das autarquias podem colaborar, colocando para trás dicotomias que antes eram determinantes no relacionamento entre estes agentes. Há uma nova situação que torna isto possível. E vemos exemplos disto todos os dias. Seja ao nível formal, através do partenariado e das iniciativas que estão a ser tomadas por alguns empresários, seja ao nível local onde encontramos projectos onde existe uma envolvência dos empresários com os agentes políticos locais, culturais e educativos. Claro que em todo esta discussão eu estou a ver o lado positivo. Podia analisar-se também o lado negativo e muitos problemas que ainda subsistem e que têm de ser atacados. Mas para dar uma pincelada acerca da maneira como encaro esta questão, prefiro esta visão positiva.

Fonte: http://www.apagina.pt

Anexo XX
Abandono escolar agravou-se em 2006
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As políticas de combate ao abandono escolar não estão a funcionar. Em 2006, Portugal não só não conseguiu reduzir essa estatística negra do sistema de ensino, como assistiu mesmo ao seu agravamento: a percentagem de jovens que saíram precocemente da escola e cujo nível de estudos não ultrapassa o 9º ano de escolaridade subiu de 38,6%, em 2005, para 39,2%.

Os últimos dados do Eurostat, compilados pelo Observatório do Emprego no estudo Aspectos Estruturais do Mercado de Emprego, revelam ainda outra realidade desencorajadora. Apesar de ter havido uma contenção de três pontos no abandono escolar, ao longo dos últimos seis anos, "a taxa portuguesa continua a ser mais do dobro da verificada para a média da União Europeia". E isto é verdade para as sucessivas configurações comunitárias: a 15 estados, 25 ou a 27.

Os indicadores para a UE a 25 revelam uma taxa de abandono escolar de 15,1%; para a UE a 27 assinalam uma taxa de 15,4%; enquanto que para os Quinze, o valor sobe para 17%.

Ou seja, se é verdade que as coisas já não estão exactamente no ponto em que estavam na década de 90, outros países europeus estão igualmente a fazer esforços para combater o insucesso escolar e alguns têm sido mais eficazes do que Portugal nessa tarefa, dificultando o processo de convergência.

Estes resultados ameaçam inviabilizar o cumprimento das metas traçadas pelo Governo tanto no Plano Nacional de Acção para o Abandono Escolar (PNAPAE), como no plano nacional de emprego. Neste último, o Governo propunha-se reduzir a saída precoce do sistema de ensino para 30% até 2008 e para 25% até 2010. E aumentar a percentagem de jovens com o ensino secundário para 65% até 2010. Atendendo a que já estamos quase em 2008, e que os progressos dos últimos quatro anos não têm ido além de um ponto por ano, é praticamente impossível recuperar dez pontos em pouco mais de um ano.

Todas as apostas do Governo centram-se agora no relançamento dos cursos técnico-profissionais e na reforma no sistema de formação profissional, que passa por cursos de certificação escolar e profissional.

Rapazes preocupam

Igualmente perturbador é perceber que a taxa de abandono escolar atinge de um modo particularmente grave os rapazes. De acordo com o os dados do Eurostat, a taxa de abandono escolar masculina é substancialmente superior à feminina. Em 2006, situava-se nos 46,4%, contra 31,8% para as raparigas.

E se é verdade que a tendência de melhor aproveitamento escolar do sexo feminino é genérica na UE, Portugal é o país em que o desvio entre os resultados de ambos os sexos é mais acentuado: quase 15 pontos. Na comparação com os dados da UE a 27, aquele diferencial não vai além dos quatro pontos.

Explicações para este fenómeno poderão estar, segundo o presidente da Sociedade Portuguesa de Matemática, no facto de as raparigas tenderem a ser mais discretas e determinadas e os rapazes serem mais propensos à indisciplina.

Num ambiente escolar em que a indisciplina ganha terreno, os rapazes podem ter encontrado campo aberto para a sua natureza. Quanto aos índices de abandono escolar, considera que eles não se podem dissociar do baixo nível socioeconómico das famílias, da fraca valorização do conhecimento e de uma série de reformas educativas mal orientadas.

Fonte: http://dn.sapo.pt
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Portugal é dos países europeus com piores resultados em abandono escolar e onde menos alunos completam o secundário, revela um relatório da União Europeia sobre os objectivos para a Educação até 2010, definidos na Estratégia de Lisboa.

O relatório de 2008 sobre os sistemas de educação da União Europeia baseia-se num conjunto de dezasseis indicadores e cinco valores de referência e "confirma passos lentos mas consistentes" no conjunto da UE através da comparação de 18 países em áreas consideradas chave, como a conclusão do Ensino Secundário, o abandono escolar, a falta de competências de literacia, formação em matemática, ciências e tecnologias e participação de adultos em programas de aprendizagem ao longo da vida.

De acordo com o documento, Portugal e Malta são os piores no que se refere ao abandono escolar, com taxas de 36,3% e 37,6%, respectivamente, em 2007. Neste campo, os melhores resultados foram obtidos pela República Checa, Polónia e Eslováquia, todos com taxas abaixo dos 10%.

Também na conclusão do Ensino Secundário, Portugal e Malta são os países com piores resultados, numa lista em que os melhores são, de novo, a República Checa, Polónia, Eslováquia e Eslovénia.

Segundo o relatório, só 53,4% da população portuguesa entre os 20 e os 24 anos completaram o secundário.

A Estratégia de Lisboa pretende que até 2010 não mais do que 10% de alunos abandonem a escola e que pelo menos 85% dos maiores de 22 anos tenham o ensino secundário completo.

O relatório destaca também os baixos resultados obtidos nos marcadores relacionados com as competências de leitura no conjunto da UE.

O desempenho dos países analisados relativamente à falta de competências de leitura de jovens de 15 anos deveria diminuir para níveis de cerca de 20%, mas a tendência na UE tem sido para que o desempenho piore, passando de 21,3% em 2000 para 24,1% em 2006.

O melhor desempenho nas competências de leitura é o da Finlândia, com apenas 4,8% de alunos com baixas competências, a Irlanda (12,1%) e a Estónia (13,6%) - numa avaliação em que não participaram ainda Malta e Chipre - e o pior desempenho foi obtido pela Roménia (53,5%) e Bulgária (51,1%).

O relatório revela ainda que a formação superior nas áreas de matemática, ciências e tecnologia deve crescer pelo menos 15% até 2010, com o objectivo complementar de diminuição da diferença de géneros, um número já superado porque a percentagem de formados na UE nestas áreas aumentou para 29% desde 2000.

Suécia, Dinamarca e Reino Unido são os países onde há maior participação de adultos em programas de aprendizagem ao longo da vida, que até 2010 deverão atingir pelo menos 12,5% da população activa entre os 25 e os 64 anos.
Neste item, os piores resultados são obtidos pela Bulgária e pela Roménia.

A Comissão Europeia (CE) considera que os estados-membros têm dado passos lentos mas sólidos desde 2000, num quadro em que há significativas divergências entre os resultados obtidos pelos diversos países.

Em termos globais, o relatório aponta que nove países excederam os marcadores desejados - Finlândia, Dinamarca, Suécia, Reino Unido, Irlanda, Polónia, Eslovénia, Noruega e Islândia – enquanto que França, Holanda e Bélgica têm um desempenho abaixo da média e pararam de crescer.

Em comparação com 2000, há mais três milhões de estudantes no ensino superior e mais um milhão de formados por ano. Sessenta por cento da população com idades entre os 5 e os 29 anos estão em escolas ou universidades, uma média comparável à norte-americana e 18% superior à do Japão.

Há ainda mais 13 milhões de trabalhadores na UE com educação superior do que em 2000 e cerca de 108 milhões de pessoas, cerca de um terço da força laboral, continuam a ter baixa realização escolar.

Entre os pontos a trabalhar, o relatório realça ainda que um em cada sete jovens na UE entre os 18-24 anos (seis milhões) só tem o ensino obrigatório ou menos, uma em cada sete crianças com 4 anos não está envolvida num plano de educação e que: os rapazes têm mais necessidades de educação especial e menos competências de leitura e as raparigas continuam com piores resultados a Matemática e estão menos representadas nas ciências e tecnologias.
Fonte: http://www.educare.pt/educare.
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Indicadores de Abandono Escolar e de aspectos

conexos em Portugal

- Existe uma relação entre retenção escolar e abandono escolar. E a retenção parece preceder o abandono escolar;

- Verifica-se igualmente que constituem pontos críticos da retenção escolar os anos de escolaridade: 2.º, 4.º, 7.º, 10.º e 12.º e que os dois anos com taxas mais elevadas de retenção são os do Ensino Secundário;

- As taxas de abandono escolar são insignificantes no 1.º ciclo, revelando-se crescentes nos ciclos seguintes. As taxas de abandono escolar decompostas por idades acentuam o fenómeno a partir dos 13 anos;

- Nos últimos dez anos, por referência a 1991, houve uma diminuição considerável das taxas de abandono escolar (de 12.5% para 2.7%, em 2001) e de saída precoce (de 63.7% para 44.8%, em 2001). Em 2003, segundo o Eurostat, este último indicador registou o valor de 41.1%;
- Portugal mantém valores elevados face à média comunitária nestes dois indicadores, designadamente no de saída precoce (UE – 19%, em 2001);

- O abandono escolar, a saída da Escola antes de concluído o actual Ensino Básico, tem muito mais a ver com a idade do que com o ano de escolaridade que se frequenta, é geralmente precedido de histórias de insucesso repetido e concretiza-se ainda pela forte atractividade exercida por uma actividade profissional ainda acessível aos jovens desqualificados;
- De acordo com o Education at a Glance – 2003 (OCDE; 2003), a percentagem da população portuguesa que concluiu pelo menos o Ensino Secundário ou equivalente é a mais baixa da OCDE (20% Portugal; 64% OCDE; dados de 2001);
- A distribuição dos alunos Portugueses por modalidade/tipo de Ensino de nível Secundário revela um valor muito acima da média dos países da OCDE para a modalidade geral ou de prosseguimento de estudos (71.7% Portugal; 48.5% OCDE), o que acentua a necessidade de reforçar a oferta e as opções pelo Ensino Secundário de cariz vocacional (28.3% Portugal; 47.2% OCDE; dados de 2001);
- De acordo com a Situação Social na União Europeia (Comissão Europeia; 2003), em Portugal existe (dados de 2001), comparativamente à média dos 15 países da UE, uma percentagem elevada de jovens de 18-24 anos fora do ensino (da educação e da formação) e com emprego (48% Portugal; UE – 34%), o que conjugado com as taxas de saída precoce remeterá para um emprego não qualificado. Portugal apresenta também uma percentagem baixa (7%), comparativamente à média da UE (16%), de jovens em simultâneo no ensino e com emprego;

- No Labour Force Survey 2001 (Eurostat; Comissão Europeia; 2002), Portugal (dados de 2000) mantém uma taxa de emprego jovem superior à média da União Europeia e superior à quase totalidade dos países em fase de adesão. A inversa é igualmente verdadeira para a taxa de desemprego da população dos 15-39 anos, considerando os níveis II e os níveis III e IV de formação, equivalentes ao Ensino Básico e ao Ensino Secundário e Pós-Secundário;

- O desemprego registado em Portugal no mês de Dezembro de 2003, de acordo com dados do IEFP (2004), elucidava sobre uma distribuição de cerca de 75% de desempregados como possuindo habilitações académicas não superiores ao Ensino Básico, sem variação significativa por género e com tendência geral crescente relativamente ao mês homólogo (do ano anterior). A distribuição do desemprego não difere de forma significativa da distribuição da população activa, considerando-se as habilitações académicas ou qualificações. No entanto, a tendência aponta para o aumento da proporção do desemprego desqualificado mesmo com o esperado aumento geral das qualificações da população;

- Ainda, segundo o Education at a Glance (OCDE; 2003), a educação e o salário estão positivamente correlacionados. É possível verificar que relativamente a um índice 100 – que corresponde ao salário médio de alguém com formação secundária – em Portugal, o salário médio dum indivíduo sem qualificação de nível secundário é de cerca de 60, enquanto que o salário médio de um indivíduo com formação é de cerca de 180 (dados de 1999). Somos um dos países da OCDE onde esta diferença salarial é mais notória.
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[image: image29.png]QUADRO III—IGUALDADE EM RELACAO AO SUCESSO ESCOLAR

Tipos de
igualdade

Factores
de desigualdade

Medidas igualitarias
de politica educativa

Igualdade for-
mal de opor-
tunidades de

sucesso escolar

Acesso a escolas desigualmente
equipadas em recursos materiais
e/ou humanos.

Fugas ao cumprimento da escolari-
dade obrigatoria.

Implementacdo da politica de
igualdade real e de uso de acesso a
escola basica.

Desigual grau de adaptagédo a vida
escolar na entrada na escola béasica.

Generalizagdo da educagdo pré-
-escolar.

Selecgdo escolar precoce por esco-
lha prematura de vias escolares ou
de ensino ou pré-profissionais.

Adiamento do momento da esco-

lha de vias escolares diferencia-
das.(9

Falta de oportunidades escolares
pds-obrigatdrias para os alunos
que ndo seguem para as vias de
acesso a0 ensino Superior.

Criagdo em maior nimero de esco-
las vocacionais ou pré-profissio-
nais.

Menor qualidade dos recursos edu-
cacionais nas zonas pobres.

Criagdo de zonas de actuagio edu-
cacional compensatéria prioritéria.

Igualdade real
de oportuni-
dades de su-
cesso escolar

Padroes de aprovagdo/reprovagiao
anual que prejudicam a aprendiza-
gem dos alunos mais desfavoreci-
dos.

Promocdo automdtica ou promo-
¢ao por fases.(') '

Falta de atendimento as necessida-
des especiais de alunos desfavore-
cidos.

Pedagogias compensatérias como
reforgo curricular, aulas de recupe-
ragdo, professores-tutores, etc...

Desigual apoio familiar a instrugio
dos alunos mais desfavorecidos.

Pedagogias compensatérias como
criagdo de professores especiais
para o acompanhamento académi-
co, salas de estudo.

Falta de preparagao dos professores
para lidar com a nova populagio
escolar da escola de massas.

Formagao profissional de professo-
res para a escola de massas.(?

4

Igualdade de
USO o sucesso
escolar (igual-
dade de resul-

tados escolares)

As diferengas de educagao familiar
informal reflectem-se nas possibi-
lidades de sucesso escolar dos alu-
nos das classes desfavorecidas.

Politicas sociais de apoio familiar
através da escola.¥





Fonte: A construção social da educação escolar, Porto, 2001, p. 172.
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[image: image4.png]QUADRO II—IGUALDADE EM RELACAO A ESCOLA BASICA

Tipos de
igualdade

Factores de
desigualdade

Medidas igualitdrias
de politica educativa

Igualdade formal
de oportunidades

Desigual valorizagao
social da educagdo.

Determinacdo do cardcter juridicamente
obrigatério da escolaridade basica.

Barreiras geografi-
cas (maior dificulda-
de de acesso em cer-
tas zonas rurais).

Construcao de escolas nas zonas rurais.
Distribui¢ao territorialmente equitativa da
rede escolar.

Criagdo de transportes escolares, cantinas
escolares e residéncias escolares.

Desigualdades so-
cioecondmicas.

Gratuitidade da escola obrigatéria.
Apoios econémicos diversos as familias des-
favorecidas.

Igualdade real
de oportunidades

Existéncia de diver-
sos tipos de escolas
direccionadas para
grupos sociais dife-
rentes (exemplo: li-
ceu ¢ escolas técni-
cas).

Unificacdo do tipo de escolas.

As escolas rurais e
em zonas urbanas
degradadas tém pio-
res condigoes.

Politica de construgdes escolares equitafi'va.
Igualdade de provisao de recursos (equipa-
mentos, material didactico).

Escolas rurais com
professores menos
qualificados e menos
estaveis.

Medidas compensatdrias que atraiam profes-
sores qualificados a essas zonas (exemplo:
subsidio de interioridade).

Igualdade de uso

Deficiente controlo
das fugas nas passa-
gens de ciclo.

Melhorias desse controlo.

Nio punicdo dos fal-
tosos em relagdo a
escolaridade obriga-
toria.

Real cumprimento da legislagdo e punigio
dos faltosos.





Fonte: A construção social da educação escolar, Porto, 2001, p. 177.
Anexo XXV

Fonte: A construção social da educação escolar, Porto, 2001, p. 183..
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